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RESUMO

Na história da Marinha do Brasil na segunda 
metade do século XIX, as ações durante o con-
flito contra o Paraguai são as mais recordadas. 
Ocorre que após Tonelero e antes de Riachue-
lo, a força naval atuou diversas vezes no Rio da 
Prata. Nosso objetivo é apresentar um panora-
ma geral dessas ações pouco conhecidas, com 
ênfase nos aspectos militares, bem como iden-
tificar possíveis consequências para a guerra 
da Tríplice Aliança. 

PALAVRAS-CHAVE: Operações navais, Rio da 
Prata, Guerra do Paraguai

ABSTRACT 

In the history of the Brazilian Navy the actions 
throughout the course the conflict against Par-
aguay are the most remembered in the second 
half of the nineteenth century. After Tonelero 
and before Riachuelo the naval force acted 
several times in the Rio de la Plata. Our goal 
is to present an overview of those little known 
actions, with emphasis on military aspects as 
well as to identify possible consequences for 
the War of the Triple Alliance.

KEYWORDS: Naval Operations, Rio de la Plata, 
Paraguay War
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INTRODUÇÃO

Este ano marcou, no dia 1º de maio, o sesquicentenário da assinatura do tratado de 
aliança entre Argentina, Brasil e Uruguai, contra o governo de Francisco Solano López, no 
conflito que ficou mais conhecido aqui como “Guerra do Paraguai”, um episódio de longa 
duração que teve profundas consequências para os quatro contendores. 

Mas essa não era a primeira guerra em que seus habitantes se enfrentavam. Desde os 
tempos coloniais, as disputas fronteiriças entre Portugal e Espanha já haviam gerado guer-
ras na região do Rio da Prata e, com o processo de autonomia das colônias desses impérios 
europeus, as novas nações sul-americanas tiveram como herança a questão de limites em 
várias porções de seus territórios. 
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Assim tendo o Rio da Prata como foco, é 
objetivo de nosso trabalho historiar e anali-
sar as evoluções e ações da força naval do 
império do Brasil naquela região, entre mar-
ço de 1853 e maio de 1865, e em que medida 
elas contribuíram para os eventos posterio-
res da “Guerra Grande”.

A PRESENÇA NAVAL BRASILEIRA DO 
RIO DA PRATA (1853-1860)

Após a Guerra da Cisplatina, a missão da 
força naval imperial nas águas do Rio da Pra-
ta pautou-se, na década de 1840, quando ba-
seada no porto de Montevidéu, pela proteção 
aos navios mercantes brasileiros que deman-
davam aquelas águas,5 entrando em ação 
quando da guerra contra Rosas em 1851. 

Naquele mesmo ano o Brasil e o Uruguai 
assinaram um tratado que em uma de suas 
cláusulas estipulava que o império, mediante 
solicitação do governo oriental, forneceria au-
xílio militar quando este julgasse necessário. 
Em 1853, frente a uma grande instabilidade 
interna, houve o pedido de apoio militar por 
parte do governo uruguaio, o que resultou ini-
cialmente no aumento da força naval brasi-
leira estacionada em Montevidéu, passando 
para seis navios (gráficos nos 1 e 2) e, no ano 
seguinte, no envio de uma divisão do exército 
imperial com 4.000 homens.6

Ao norte o Brasil também tinha proble-
mas. Após a derrota de Oribe e Rosas, o im-
pério acreditou que, em função do estabele-
cimento da livre navegação do Rio Paraná, 
através da qual o Paraguai podia agora reali-
zar seu comércio sem restrições, o governo 
de Assunção reconheceria também a mes-
ma situação com relação ao Rio Paraguai. 
Mas Carlos Antonio López assim não enten-
deu, receoso de que o livre trânsito pudesse 
fortalecer a posição brasileira no Mato Gros-
so, o que enfraqueceria a posição paraguaia 
frente a um ajuste fronteiriço com a Corte do 
Rio de Janeiro. Assim, as tratativas em As-
sunção foram infrutíferas, culminando tam-
bém em 1853 com a entrega intempestiva 
dos passaportes ao representante brasileiro, 
para que se retirasse do território paraguaio. 
O gabinete chefiado por Honório Hermeto 
Carneiro Leão, visconde e futuro marquês 
do Paraná, entendeu essa ação como uma 

Assim, enquanto o Paraguai rompia com 
Buenos Aires e se isolava, a Confederação 
Argentina, com o objetivo de incorporar a 
Província Cisplatina, apoiava a luta desta 
contra o império, que anexara aquela par-
te do Vice-Reino do Rio da Prata em 1821, 
deflagrando a Guerra da Cisplatina (1825-
1828),1 ao final da qual aquela província se 
tornou um estado autônomo com o nome de 
República Oriental do Uruguai.

Contudo, a ideia da reconstituição do 
Vice-Reino do Rio da Prata sob controle de 
Buenos Aires não foi abandonada. A inde-
pendência paraguaia não foi reconhecida e, 
a partir de 1835, no segundo período gover-
namental do federalista Juan Manuel de Ro-
sas, o projeto foi retomado, com o bloqueio 
de navegação daquele país e da invasão do 
território uruguaio por tropas argentinas 
comandadas pelo uruguaio Manuel Oribe, 
ligado ao partido blanco, que submeteram a 
capital, Montevidéu, sob domínio do partido 
colorado, a um longo cerco. A posse do Uru-
guai significaria estender o controle argenti-
no sobre todo o estuário do Prata, formado 
pelos rios Paraná e Uruguai, posição-chave 
para as comunicações fluviais com o inte-
rior da América do Sul, o que atingiria dura-
mente os interesses brasileiros.

O Brasil, que já na década de 1820 apro-
ximara-se do Paraguai, reconhecendo sua 
independência e mantendo com ele ativida-
des comerciais, ainda que limitadas,2 rea-
lizou, nos anos 1840, gestões diplomáticas 
em favor do reconhecimento da autonomia 
paraguaia por outros países,3 culminando 
com o tratado de aliança defensiva contra 
a Confederação Argentina e o Uruguai, ce-
lebrado em 25 de dezembro de 1850.4 Pou-
co depois, as províncias argentinas de En-
tre-Ríos e Corrientes se levantaram contra 
Rosas e, aliando-se aos brasileiros e aos 
colorados de Montevidéu, lograram derrotar 
sucessivamente a Oribe e depois a Rosas.

Parecia que todos os problemas haviam 
desaparecido e se iniciava uma era de paz e 
prosperidade na região platense. Mas isso 
não passou de uma ligeira ilusão, e logo os 
aliados de ontem se tornariam oponentes 
que, envolvidos em problemas locais, leva-
riam, por fim, ao maior conflito já ocorrido 
no continente.
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grave afronta e imaginou dar uma resposta 
à altura ao governante paraguaio.

Para tanto, por “uma condição de digni-
dade nacional e um meio de attender a in-
teresses assaz importantes do imperio”7, foi 
ideada “uma demonstração de força” pelo 
gabinete imperial.8 A imprensa da Corte no-
ticiou a nomeação do Chefe de Divisão Pe-
dro Ferreira de Oliveira como “encarregado 
de negocios para o Paraguay” em julho de 
1854 e meses depois, cumulativamente, o 
cargo de comandante em chefe da Estação 
Naval do Rio da Prata, em Montevidéu.9 Co-
meçava assim o episódio que ficou conhe-
cido na historiografia como “Missão Pedro 
Ferreira de Oliveira”.

Em 7 de dezembro, o Capitão de Mar e 
Guerra Francisco Manoel Barroso, o futuro 
Barão do Amazonas, foi nomeado chefe do 
estado-maior da divisão do Rio da Prata10 e, 
no dia 10 do mesmo mês11 zarpavam do Rio 
de Janeiro pela manhã, como destino ao Rio 
da Prata, além de Ferreira de Oliveira, a fra-
gata Amazonas e as corvetas Magé e Viamão, 
que eram navios movidos a vapor,12 sendo 
inclusive publicadas quantas e quais bocas 
de fogo cada navio possuía, indicando ain-
da que o Navio-Transporte Oriente seguiria 
junto. Também era divulgado que brevemen-
te os “vapores Gequitinhonha e Ypiranga, o 
patacho Thereza, o brigue-escuna Tonelero, 
e as canhoneiras Activa e Campista” iriam 
também para o Rio da Prata, além de uma 
canhoneira a vapor que vinha da Inglater-
ra,13 bem como do “vapor da companhia de 
reboque do Rio Grande do Sul, comprado 
ultimamente”.14 

Em 1º de janeiro de 1855 foi publicado o 
mapa da força naval no Rio da Prata sob o 
comando em chefe do Chefe de Esquadra Pe-
dro Ferreira de Oliveira, que listava 8 navios 
à vela, 10 vapores e 2 transportes, tripulados 
por 2.061 praças e dotada de 127 bocas de 
fogo,15 dados esses que foram republicados 
de forma completa em pelo menos dois jor-
nais de grande circulação da Corte do Rio 
de Janeiro.16 Sobre essa força, é importante 
ressaltar que alguns navios nela listados já 
estavam no Prata desde março de 1854, com-
pondo a estação naval anteriormente citada, 
como era o caso dos vapores Amazonas e 
Thetis, e dos navios de vela Imperial Marinhei-

ro, Berenice e Eolo.17 Assim, em 1855 estacio-
nava próximo a Montevidéu uma força naval 
maior do que a empregada contra Oribe e Ro-
sas anos antes e que só encontrava paralelo 
com a frota concentrada na mesma região 
durante a Guerra da Cisplatina (gráficos nos 1 
e 2). Era superior, inclusive, à frota anglo-fran-
cesa que enfrentara as forças rosistas no fi-
nal da década de 1840, e atraiu a atenção da 
imprensa platense.18

Muitos não duvidavam do caráter bélico 
da aparatosa expedição, como o represen-
tante diplomático francês em Montevidéu 
que, reportando-se ao seu governo no início 
de janeiro de 1855, acreditava que, em face 
das questões relativas à livre navegação, o 
Brasil “ainda está se preparando para inva-
dir o Paraguai; e a maior parte dos onze va-
pores de guerra e dos barcos à vela destina-
dos a essa expedição já chegaram aqui sob 
as ordens do Comodoro Ferreira”. De acordo 
com Martin Maillefer, os navios brasileiros 
partiram da capital uruguaia no dia 15 de ja-
neiro, informando que “haviam embarcado 
um batalhão de caçadores e 2 companhias 
de artilharia pertencentes à divisão auxiliar” 
do exército que então o Brasil mantinha na 
capital uruguaia, como vimos anteriormen-
te. Comentando sobre os navios brasileiros, 
Maillefer escreveu que “todos estes barcos, 
vapores, corvetas, brigues, goletas, trans-
portes ou canhoneiras são na verdade de 
pouco calado como convém à navegação 
dos rios, e nossos oficiais de marinha reco-
nhecem que são quase todos novos e capa-
zes de um excelente serviço se forem bem 
comandado”.19

Com a frota reunida e abastecida, cons-
tituída pelos vapores “Amazonas, Beberibe, 
Viamão, Magé, Gequitinhonha, Ypiranga, Ma-
racanã, Camacuã e D. Pedro”, e dos navios 
a vela “Corveta Imperial Marinheiro, Brigue- 
barca Berenice, Patacho Thereza, brigues- 
escunas Tonelero e Eolo, Escuna Tybagi e ca-
nhoneiras Campista e Activa”,20 o Chefe de 
Esquadra Ferreira de Oliveira começou, no 
final de janeiro de 1855, a subir o Rio Para-
ná, tocando na cidade de mesmo nome em 
5 de fevereiro, para fazer uma visita aos re-
presentantes da Confederação Argentina.21 
O cônsul paraguaio ali creditado não perdeu 
tempo em observar atentamente a frota e in-
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formar ao seu governo que ela estava cons-
tituída de “cinco vapores grandes de três 
mastros de muito calado, quer dizer, com 
dez a doze pés, com suas correspondentes 
artilharias; dois vapores pequenos, também 
dotados de artilharia; sete bergantins com 
sua artilharia; uma fragata (sic) montada 
com vinte peças de artilharia,22 uma goleta 
de bandeira oriental, outra brasileira (estas 
transportes) e três barcas mais”, com “dois 
mil homens de desembarque com lanchas 
prontas para desembarcar em qualquer 
costa; [as] ditas lanchas tem uma peça de 
[calibre] doze”.23 E somente no dia 20 de 
fevereiro, pouco antes do meio dia, a força 
brasileira chegou ao Cerrito, na embocadu-
ra do Rio Paraguai.

É evidente que uma força naval daquelas 
dimensões teria um deslocamento lento, em 
função do controle necessário, mas parece 
ter passado despercebido a alguns dois ou-
tros problemas: que a navegação ocorria em 
um rio que apresentava variação do nível de 
água e que os vapores tinham de rebocar os 
navios de vela águas acima. Portanto, esses 
aspectos apontam que, em caso de ação, 
e desde que houvesse água suficiente, so-
mente os vapores poderiam ser efetivamen-
te empenhados em combate. 

Outro ponto pouco lembrado que reforça 
o caráter não militar da missão Ferreira de 
Oliveira é que o vapor de guerra paraguaio 
Tacuarí, recém construído na Inglaterra, e 
que trazia de volta o filho do presidente, o 
Brigadeiro Francisco Solano López, esteve 
no Rio de Janeiro em dezembro de 1854, dali 
saindo no mesmo mês, tocando depois em 
Montevidéu, onde o Brasil tinha sua estação 
naval, e em Buenos Aires, sem qualquer 
percalço, tendo chegado à capital paraguaia 
em 21 de janeiro de 1855.24

E, sabendo da aproximação do esqua-
drão brasileiro, os paraguaios trataram de 
erguer fortificações em vários pontos do 
Rio Paraguai, e especialmente em Humai-
tá, então uma simples guarda fluvial, onde 
o rio faz uma curva apertada, o Brigadeiro 
Francisco Solano López e o Coronel húngaro 
Wisner de Morgestern, demarcaram as ba-
terias que rapidamente foram construídas, 
além de colocadas “minas flutuantes em 
vários pontos do canal”.25 O chefe brasileiro 

se referiu a essas defesas em suas comu-
nicações, dizendo que “estavam colocadas 
em posição vantajosa e guarnecidas por 
sessenta peças de artilharia” e, no porto da 
capital havia “grandes caixões denomina-
dos piraguas, destinados a entupir o canal, 
cheios de pedra e metidos a pique”.26

A missão do Chefe Pedro Ferreira de Oli-
veira tinha como metas obter uma satisfa-
ção pelo incidente com Pereira Leal em 1853 
e, especialmente, negociar tratados de na-
vegação e de limites. Entretanto, as instru-
ções diplomáticas recebidas por ele eram 
confusas: embora acompanhado de uma 
frota com mais de 100 canhões e cerca de 
2.600 homens, dos quais perto de 800 cons-
tituíam uma força de desembarque, ele de-
veria resolver com o Paraguai “de um modo 
pacífico as questões pendentes entre o Go-
verno do Império e o daquela República”, 
e que, caso não obtivesse sucesso, deveria 
“forçar a passagem do rio”, mas não deveria 
levar toda a força naval até Assunção, a não 
ser que isso fosse indispensável, evitando 
fornecer um motivo para que o governo pa-
raguaio repelisse as propostas brasileiras.27

Trocadas as correspondências formais, e 
ressaltado que sua missão era “pacífica e di-
plomática”, o Chefe Ferreira de Oliveira rece-
beu autorização para subir até Assunção na 
sua capitânia, a Amazonas, o navio mais pode-
roso daquela força. Mas, devido ao seu grande 
calado, ela encalhou perto do Rio Bermejo, o 
que motivou a troca de navio, subindo então 
o representante brasileiro na Ipiranga, um dos 
navios de menor calado, chegando à capital 
paraguaia no dia 15 de março.28 

Ferreira de Oliveira deu-se pressa em 
logo conseguir soluções às demandas bra-
sileiras, pois verificou que “no Rio Paraguay 
a crescente de aguas deste anno [1855] foi 
muito tarde e diminuía de fôrma que na As-
sumpção e suas immediações não chega-
rão as aguas á metade que é de costume 
nas cheias regulares, e principiou a vasante 
mais cedo do que devia ser”, e que Barroso, 
seu chefe de estado-maior, o alertava sobre 
a possibilidade, caso os navios de maior 
calado não descessem o rio, ficarem reti-
dos na boca do Paraguai ou em Corrientes 
“até a enchente do anno seguinte”, o que 
seria um desastre. É evidente que aquelas 
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circunstâncias não eram desconhecidas ao 
Presidente Carlos Antonio López, nem ao 
seu filho Francisco Solano López, designa-
do como negociador pela parte paraguaia, e 
foram utilizadas por eles, procrastinando as 
negociações, para “que a esquadra ficasse 
inutilizada” por falta d’água.29 

Consciente de que não detinha condi-
ções de impor o que o governo imperial lhe 
ordenara, Ferreira de Oliveira estipulou, em 
13 de abril, o prazo de oito dias para resol-
ver as questões relativas aos tratados, ao 
que Solano López respondeu que não seria 
possível resolver a questão de limites, mas 
quanto ao da navegação e comércio acre-
ditava chegar a um bom termo. Mas, con-
tinuando as protelações, o representante 
brasileiro perguntou diretamente, no dia 23, 
se os tratados seriam assinados ou não, o 
que levou então a dias de trabalho para re-
digir, traduzir e ultimar os textos que foram 
assinados em 27, tendo o enviado brasileiro 
saído de Assunção a bordo da Ipiranga em 
29 de abril de 1855.

Antes mesmo que o Chefe de Esquadra 
Ferreira de Oliveira deixasse a capital para-
guaia, o fracasso da missão diplomática já 
era percebido na região do Prata. No prin-
cípio de maio de 1855, Martin Maillefer co-
municava a Paris o “total fracasso de sua 
fastuosa expedição ao Paraguai” (...), e que 
a maior parte do esquadrão brasileiro “já 
havia baixado para Rosário, pois havia sido 
obrigada pela súbita descida das águas do 
Paraná, a abandonar as proximidades do 
Paraguai.”30

Os tratados obtidos por Ferreira de Oli-
veira não atendiam ao que o governo impe-
rial queria e, dessa forma, eles não foram ra-
tificados.31 Assim, as tratativas diplomáticas 
foram reencetadas, com o Paraguai insistin-
do em resolver as questões da navegação 
e de limites de forma conjunta, enquanto o 
Brasil buscava resolvê-las separadamente, 
chegando-se a uma solução de compro-
misso em abril de 1856, mas pouco depois 
o Paraguai opôs novas dificuldades à nave-
gação do rio de mesmo nome pelos navios 
brasileiros, o que gerou tensão e o envio à 
Assunção, em 1858, de José Maria da Silva 
Paranhos para resolver essa questão diplo-
maticamente.32

Enquanto se desenrolavam as ações aci-
ma referidas, o governo imperial determinou 
o deslocamento e concentração de tropas 
do exército e da Guarda Nacional nas proxi-
midades de Alegrete, RS, para a invasão do 
território paraguaio, no caso de um eventual 
fracasso diplomático, um episódio pouco 
conhecido e ignorado pela historiografia.33 
Também ordenou o reforço da Estação Na-
val do Rio da Prata, que passou de 5 navios 
em 1857 para 10 em 1858, dos quais seis 
eram vapores (gráficos nos 1 e 2).

Ainda naquele contexto de 1857 o gover-
no imperial agiu apressadamente, parecen-
do ter entendido que em função da “neces-
sidade, que tínhamos de [ter mais] Navios 
apropriados à navegação do Rio da Prata, 
do Amazonas, e de seus afluentes, resolveu 
o governo a mandar construir na Europa 10 
canhoneiras a vapor”, todas propelidas a 
hélice, sendo oito delas produzidas na In-
glaterra (Mearim, Itajaí, Ibicuí, Tietê, Araguarí, 
Araguaia, Iguatemi e Ivaí) e duas na França 
(Belmonte e Parnaíba), tendo a construção 
sido supervisionada pelo então Vice-Almi-
rante Joaquim Marques Lisboa, e todos os 
navios ficaram prontos ao longo de 1858.34 

Como a negociação diplomática condu-
zida por Silva Paranhos foi bem sucedida, 
as forças terrestres reunidas foram logo 
desmobilizadas, enquanto a estação naval 
em Montevidéu só teve uma drástica redu-
ção de navios e efetivos em 1860 (gráficos 
nos 1 e 2).

A ATUAÇÃO DA FORÇA NAVAL NA 
CAMPANHA DO URUGUAI (1864-1865)

Apesar de novas tropelias na Argentina 
e da invasão do Uruguai liderada pelo Bri-
gadeiro Venâncio Flores, não havia, aparen-
temente, qualquer ameaça que justificasse 
uma maior presença naval no Rio da Prata 
que, até princípios de abril de 1864, pouca va-
riação apresentou no número de navios bra-
sileiros ali estacionados (gráficos nos 1 e 2).

Mas logo a situação mudou. Enquanto 
o Brasil tentava manter-se neutro, os colora-
dos de Flores, que contavam com a simpatia 
dos partidários de Bartolomé Mitre, que go-
vernava a Confederação Argentina, ganha-
vam terreno no interior do Uruguai, fazendo 
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com que o governo blanco de Atanasio Cruz 
Aguirre buscasse o apoio de Francisco Sola-
no López, que sucedera ao seu pai no gover-
no do Paraguai, e, ao mesmo tempo, tentava 
aumentar as rendas uruguaias, lançando 
imposto sobre a exportação de gado vivo, a 
principal atividade desenvolvida na porção 
norte do país, e dominada por estancieiros 
oriundos do vizinho Rio Grande do Sul, e 
que estariam sofrendo também violências 
naquele país. Assim o Brigadeiro Honorá-
rio Antonio de Souza Neto, antigo farrou-
pilha, foi ao Rio de Janeiro no começo de 
1864 como porta-voz desse grupo reclamar 
a proteção do governo brasileiro para os sú-
ditos brasileiros, tendo suas demandas sido 
apoiadas por parte dos deputados,35 mo-
tivando então o envio do Conselheiro José 
Antonio Saraiva em missão diplomática em 
abril daquele ano, na corveta a vapor Nicthe-
rohy, acompanhado do Barão de Tamandaré 
nomeado como novo comandante da Esta-
ção Naval do Rio da Prata,36 e que teria Bar-
roso como Chefe do Estado-Maior,37 logo foi 
reforçada com vários outros vapores, inclu-
sive aqueles construídos entre 1857 e 1858 
na Europa.

O Conselheiro Saraiva buscou, durante 
meses, uma solução para a questão jun-
to ao governo uruguaio, contando com o 
apoio do representante diplomático da Grã- 
Bretanha, com quem estávamos com as 
relações diplomáticas rompidas em função 
da “Questão Christie” e do governo argen-
tino, mas o gabinete de Aguirre oscilava, 
parecendo anuir com as negociações mas 
buscando contar com o apoio do Paraguai. 
Por fim, em agosto de 1864, o representante 
brasileiro apresentou um ultimato, relativo 
às reclamações brasileiras, ao governo uru-
guaio, que não o aceitou, abrindo caminho 
para o início das represálias preconizadas, 
a serem realizadas pelo exército e marinha 
imperiais, mas que, de fato, só a força naval 
poderia realizar.38 No mês seguinte José An-
tonio Saraiva se retirou para a Corte, ficando 
então o Barão de Tamandaré como coman-
dante em chefe e representante diplomático 
brasileiro no Prata.39

Entre as primeiras ações ordenadas es-
tavam a proteção aos súditos brasileiros e 
a imobilização e desarmamento dos dois 

vapores armados em guerra que o Uruguai 
dispunha, o General Artigas e o Villa del Salto. 
Aquele, ancorado em Montevidéu, pronto 
atendeu, enquanto o segundo estava no Rio 
Uruguai, nas proximidades de Mercedes, 
empregado no transporte de tropas e mu-
nições. Para comunicar as determinações 
imperiais às cidades ribeirinhas de Salto e 
Paissandu, para lá então se dirigiu a 3ª Di-
visão, constituída pelas corvetas a vapor Je-
quitinhonha, Belmonte e Araguaí, comanda-
da pelo Capitão de Mar e Guerra Francisco 
Pereira Pinto, futuro Barão de Ivinheima.

Na noite de 26 de agosto de 1864, nave-
gando rio acima, a Jequitinhonha e a Araguaí 
cruzaram com o Villa de Salto que, chamado à 
fala, prosseguiu em sua marcha e, advertido 
com um tiro de canhão feito sem pontaria, 
fugiu águas abaixo, aproveitando a corren-
teza e sua maior velocidade, conseguindo 
escapar na escuridão. Era o primeiro tiro dis-
parado desde Tonelero, e que levou o Uruguai 
a romper suas relações diplomáticas com o 
Brasil. Enquanto Paissandu e Salto eram co-
municadas formalmente sobre as decisões 
brasileiras, o Comandante Pereira Pinto teve 
informações que o vapor uruguaio se inter-
nara em águas argentinas, junto à Concór-
dia. Montou então uma armadilha, deixando 
mais ao sul daquela cidade a Jequitinhonha 
ocupando o canal do Rio Uruguai, enquan-
to partiu do porto de Salto com a Belmonte 
e a Araguaí águas abaixo, mas navegando à 
vela, para economizar carvão. Na tarde de 
7 de setembro o Belmonte, tendo avistado o 
Villa de Salto navegando a grande velocidade, 
despertou os fogos e passou a persegui-lo e, 
pouco depois, o Jequitinhonha fazia o mes-
mo águas acima. Ante a captura eminente, 
o vapor uruguaio rumou para o porto de Pais-
sandu, onde sua tripulação o encalhou e o 
incendiou em seguida.40

A tensão subiu ainda mais quando Ta-
mandaré enviou em outubro uma circular 
confidencial aos representantes estrangei-
ros, declarando os portos uruguaios blo-
queados, e submetendo os navios neutros 
à inspeção, o que foi rechaçado por aqueles 
diplomatas, já que não havia uma declara-
ção de guerra.41 Ato contínuo, deixando no 
Rio da Prata os navios de maior calado, o co-
mandante em chefe brasileiro ordenou que 
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os vapores que demandassem menos água 
subissem o Rio Uruguai, para dar cumpri-
mento ao bloqueio.

Essas ações tiveram como resultado, de 
um lado, aumentar o furor do blancos con-
tra o império, ao mesmo tempo que o líder 
colorado Venâncio Flores viu aí uma oportu-
nidade de conseguir o apoio do Brasil. As-
sim, em 20 de outubro escreveu ao vice-al-
mirante aceitando as exigências brasileiras 
expostas no ultimato de agosto e propondo 
“tornar communs os nossos esforços” con-
tra o governo de Montevidéu, o que foi acei-
to pelo chefe brasileiro no mesmo dia, de-
clarando que a divisão do exército imperial 
que invadiria o Uruguai “com o concurso da 
esquadra do meu commando, se apoderará 
do Salto e Paysandú, como represalias, e im-
mediatamente subordinará estas povoações 
á jurisdicção de V. Ex., visto o compromisso 
de reparação que V. Ex. contrahio”, o que 
significou reconhecer Flores como belige-
rante e aliado, algo que Tamandaré não ti-
nha autorização prévia para fazer.42

Sendo a impetuosidade uma caracterís-
tica do comandante em chefe brasileiro,43 
logo expediu ordens no sentido da cidade 
de Salto ser bloqueada, cooperando com 
Flores. Assim para lá seguiu uma força co-
mandada pelo 1º Tenente Joaquim José Pin-
to, com a canhoneira Itajaí, acompanhado 
da canhoneira Mearim, sob comando do 1º 
Tenente José Marques Guimarães, fundean-
do em frente à praça em 22 de novembro, 
chegando as forças coloradas no dia seguin-
te e iniciando o cerco à cidade no dia 24, 
completado no dia 27, dispondo-se o assalto 
para o dia seguinte. No dia 28, uma força a 
cavalo colorada não foi atacada por um gru-
po de sitiados porque a ação foi percebida 
dos navios e se atirou sobre os saltenhos 
“uma bomba de 12 e um foguete de guerra”. 
Na tarde desse mesmo, reconhecendo ser 
inútil a resistência, Salto se rendeu. Com a 
partida das tropas floristas, a força naval, 
além de permanecer nas proximidades, 
providenciou uma força de 100 praças e um 
canhão para proteger a cidade, sendo que 
somente em janeiro de 1865 aquela força 
brasileira partiu para Montevidéu.44

Se a captura de Salto fora rápida e in-
cruenta, o mesmo não ocorreria em Pais-

sandu, o episódio militar mais conhecido 
daquela campanha. Diferente de Salto, si-
tuada na planície próxima à margem do rio, 
Paissandu encontra-se “sobre uma eminên-
cia em fôrma de amphitheatro á margem 
esquerda (oriental) do Uruguay, porém, qua-
si uma boa légua distante do rio, [com ele-
vações ao redor] pelo que um bombardea-
mento só é possivel com grossa artilharia 
naval”.45 Ali o comandante do Norte do Rio 
Negro, o Coronel Leandro Gómez, aprovei-
tando-se das características naturais referi-
das, abriu trincheiras e levantou muros na 
parte central da cidade, transformando as 
edificações em pontos fortificados, inclusive 
uma igreja em construção, e concentrando 
elementos para a defesa, 12 pequenos ca-
nhões e pouco mais de 1.120 homens.46

Em 4 de dezembro de 1865, a cidade teve 
seu porto bloqueado pela esquadrilha impe-
rial comandada pelo Barão de Tamandaré, 
constituída “dos vapores Recife, Belmonte, 
Parnahyba, Araguay, e Ivahy”, trazendo ainda 
a bordo “200 praças do 1° batalhão de infan-
taria, que tinha vindo da corte reforçar as 
guarnições da esquadra, de 100 soldados do 
batalhão naval, e 100 imperiaes marinhei-
ros”, além de mais 100 homens de reser-
va, que dispunham de pequenos canhões 
de calibre 12 e uma estativa de foguetes a 
Congrève, enquanto em terra estavam o es-
tanciero brasileiro José Bonifácio Machado 
com 160 cavalarianos e Venâncio Flores, 
com cerca de 3.000 homens, dos quais ape-
nas 800 infantes, que dispunham de sete 
canhões, dos quais três raiados.47

Houve então o desembarque das praças 
acima indicadas que, juntamente com os 
infantes colorados, iriam realizar o ataque. 
É importante neste ponto salientar que a 
historiografia argentina e uruguaia muitas 
vezes superdimensionou o número de ata-
cantes,48 incluindo as tropas de cavalaria, 
que não poderiam atacar um ponto fortifica-
do, como era o caso. Assim, essas massas 
de cavalaria foram empregadas, durante as 
operações, como forças de vigilância e se-
gurança. Intimado a render-se, Gómez recu-
sou-se, e o assalto foi marcado para o dia 6, 
não levando em conta que os efetivos ata-
cantes eram inferiores ao que preconizava a 
arte militar para lograr êxito.49 
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No início da manhã os infantes brasilei-
ros e colorados investiram a praça, avançan-
do sob o fogo dos canhões da esquadrilha. 
Mas nem todos os navios atiraram. A nau 
capitânia, o Recife, não atirou por possuir 2 
caronadas de calibre 30, de curto alcance. 
Os demais navios faziam parte do lote cons-
truído na Europa entre 1857 e 1858, sendo 
o Belmonte gêmeo da Parnaíba e o Araguaí 
gêmeo da Ivaí. Esses quatro navios conta-
vam cada um com 4 canhões de calibre 32 
em bateria e 2 canhões obuses de calibre 68 
em rodízio,50 mas o Belmonte e a Parnahyba 
tinham um canhão calibre 70 Whitworth 
em rodízio a mais. E embora Tamandaré 
tenha escrito que “não póde V. Ex. calcular 
o effeito prodigioso causado pela artilharia 
d’estes quatro navios”, os depoimentos dos 
defensores de Paissandu sobre esse primei-
ro ataque dizem que os tiros “vinham com 
muita elevação e arrebentavam no ar”, que 
eram “mal dirigidos”, causando “pouco ou 
nenhum dano”, por vezes “nem chegando 
às trincheiras” porque, como vimos, o obje-
tivo era o topo de uma colina, dificultando, 
se não inviabilizando uma pontaria adequa-
da. Além disso os atacantes tinham que per-
correr campos quase limpos, sem abrigos, 
expondo-os ao fogo inimigo.51 Ainda assim, 
a infantaria conseguiu fazer com que os 
defensores de Paissandu ficassem circuns-
critos ao seu perímetro defensivo, embora 
os atacantes tenham retraído das posições 
conquistadas ao final do dia.

O ataque prosseguiu no dia 7, com es-
caramuças entre atacantes e defensores, 
com os mesmos resultados. O Barão de 
Tamandaré parece então ter reconhecido 
o problema com a artilharia, pois ordenou 
que, na noite daquele dia, desembarcassem 
“duas peças de calibre 32 e uma de 68”, para 
construir uma “bateria no alto da Boa (sic) 
Vista,52 que domina a praça pelo lado do 
norte”, distante cerca de 2 km do porto, mas 
situada perto de 1 km da cidade. Foi uma 
tarefa pesada e arriscada, mas na manhã 
seguinte a bateria da Bella Vista dirigia seus 
fogos justamente sobre o centro da defesa 
de Paissandu, secundada pelos canhões da 
Belmonte e Parnaíba, provavelmente os 68 e 
os 70 Whitworth.53 Então a defesa uruguaia 
começou a sofrer com desabamentos de te-

tos e paredes, além das brechas abertas pe-
los impactos, sem contar com os estilhaços 
dos projéteis e das paredes.

Mas o dia 8 foi também o último da pri-
meira fase dos combates, pois que se ajus-
tou uma trégua para o dia 10 que serviria 
para a evacuação daqueles civis que ainda 
estavam na cidade. Na realidade, essa inter-
rupção nos combates atendia a vários inte-
resses. Da parte dos sanduceros recompor 
as defesas e postergar a luta, esperando um 
prometido socorro de Montevidéu. Para a 
força naval permitiu buscar munição para 
seus canhões e também para os de Venân-
cio Flores, já que a ação sobre Paissandu 
fora precipitada pela chegada iminente do 
novo representante diplomático, José Maria 
da Silva Paranhos,54 além de esperar a che-
gada da divisão comandada pelo Marechal 
de Campo João Propício Menna Barreto, fu-
turo Barão de São Gabriel. 

Assim, Tamandaré enviou seu “secreta-
rio e ajudante d’ordens 1° tenente [Euzebio 
José] Antunes na Parnahyba para Buenos 
Ayres, afim de prover-se n’aquelle porto dos 
navios que alli tinhamos, de tudo quanto 
precisávamos”. Três dias depois ele retor-
nou, trazendo “grande parte do armamento 
e munições que a corveta Bahiana conduziu 
da corte”, além de “100 praças do batalhão 
naval e de imperiaes marinheiros tirados 
das guarnições do Paraense e da Nitherohy; 
duas peças de calibre 30 d’este navio, e ou-
tras duas de seis de desembarque”.55 Ou 
seja, o futuro Visconde do Rio Branco se 
equivocou quando afirmou, em 1865, que 
“nós fomos achar nos parques de Buenos- 
Ayres” as munições acima referidas,56 um en-
gano que tem dado lugar a interpretações in-
corretas registradas na historiografia, de que 
o governo argentino teria fornecido a muni-
ção utilizada pela força naval brasileira para 
bombardear Paissandu, o que não ocorreu.

Embora a esquadrilha tenha permaneci-
do surta no porto da cidade, as operações 
só foram retomadas após a chegada, em 29 
de dezembro de 1864, das forças de Menna 
Barreto, marcando-se então o assalto para o 
último dia do ano. Sobre essa força, esclare-
cemos que embora somasse 5.711 homens, 
somente 1.695 eram soldados de infanta-
ria. Os outros se dividiam entre artilharia, 
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198, incluindo os oficiais, e cavalaria, 3.818. 
Eram 12 canhões,57 La Hitte de calibre 4 e 
canhões-obuses de calibre 12. Na noite de 
30 de dezembro, foram levadas para colina 
da Bella Vista, além daquelas peças, 2 de 
calibre 30 e 2 de 3258, enquanto as tropas de 
infantaria eram posicionadas para o ataque.

Na madrugada de 31, no momento em 
que o sol nascia, um canhão de Paissandu 
disparou contra a bateria da Bella Vista, 
tendo como resposta uma “bordada” de 16 
tiros, secundados pelos canhões mais pesa-
dos da esquadrilha, o que marcou o início 
da destruição efetiva do centro da cidade, 
sobre o qual caíram centenas de projéteis 
até perto das 10h da manhã, quando aca-
bou a munição dos canhões do exército59 e 
se preparou o ataque da infantaria, desen-
cadeado uma hora depois, com o apoio da 
artilharia volante. A impressão dos defen-
sores sobre o bombardeio sofrido pode ser 
resumida em uma única expressão, escri-
ta por uma testemunha, “dilúvio de fogo”. 
Aliás, o núcleo central, onde se concentrou 
a defesa, alvo da artilharia, estava tão danifi-
cado ao final dos combates que as fotogra-
fias feitas em janeiro de 1865 daquela parte 
da cidade acabaram por ajudar a espalhar a 
ideia de que Paissandu teria sido completa-
mente arrasada, e que foi repercutida pela 
historiografia uruguaia, mas que, de fato, 
não aconteceu.60

No ataque que se seguiu, e no qual to-
maram parte também oficiais e praças da 
marinha imperial, durante 48 horas inin-
terruptas, as forças coloradas e brasileiras, 
compostas pelas brigadas comandadas 
pelos coronéis Carlos Resin e Antonio de 
Sampaio, ocuparam casas, telhados, ruas e 
terrenos, abrindo buracos nas paredes com 
baionetas, avançando lentamente e perma-
necendo nas posições conquistadas ao cair 
das noites de 31 e 1º, obtendo a rendição 
dos defensores de Paissandu na manhã de 
2 de janeiro de 1865.61

Após a queda da cidade, as forças bra-
sileiras reorganizaram-se e iniciou-se, em 
meados de janeiro, a marcha para Montevi-
déu, com a cavalaria e a artilharia indo por 
terra, enquanto a infantaria seguia embar-
cada na esquadrilha, voltando a reunir-se 
em Santa Lucia e daí aproximando-se da 

capital uruguaia para colocá-la sob cerco, 
sofrendo o bloqueio naval em 2 de fevereiro, 
dando uma semana de prazo para a retirada 
nos navios neutros para posições em que 
não interferissem nas operações da frota 
imperial. Bem se pode avaliar o duplo im-
pacto, da visão de mais de uma dezena de 
navios tomando posição para ação e as notí-
cias do bombardeio de Paissandu. Como se 
aproximava o final do mandato do Presiden-
te Aguirre, os representantes diplomáticos 
estrangeiros no território oriental solicita-
ram o adiamento das ações bélicas brasi-
leiras, ao mesmo tempo em que buscavam 
uma solução que evitasse o ataque. Por fim, 
após idas e vindas, foi eleito no dia 15 um 
novo presidente, o Senador Thomaz Villalba, 
que se pôs em acordo com Flores, através 
do Convênio de 20 de fevereiro, o que pôs 
fim ao conflito entre o Brasil e o Uruguai.62

AÇÕES INICIAIS DA MARINHA NA 
GUERRA DO PARAGUAI (1865)

Enquanto o Brasil estava empenhado 
contra o Uruguai, o Paraguai, sob o pretex-
to de que o império ameaçava o equilíbrio 
de forças no Prata com a absorção daquele 
estado, passou das palavras à ação apre-
sando, em 12 de novembro de 1864, o vapor 
mercante Marquês de Olinda, encarcerando 
a maior parte dos passageiros e tripulação. 
Era o início da guerra, e mesmo com a in-
vasão do Mato Grosso em dezembro, foi so-
mente em fevereiro de 1865, com o fim da 
campanha uruguaia, que o governo e as for-
ças brasileiras voltaram suas atenções para 
a república mediterrânea, contando Venân-
cio Flores como aliado. 

Enquanto a divisão do exército imperial 
permaneceu acampada junto ao Cerro de 
Montevidéu, Tamandaré seguiu na Niterói, 
junto com parte da frota, para Buenos Ai-
res, estabelecendo em terra a Secretaria do 
Comando em Chefe, mantendo a bordo da 
corveta mencionada sua insígnia,63 pois as 
futuras ações já demandavam sua atenção. 
Entre elas, o suprimento de carvão para 
seus vapores, a respeito do que, segundo 
um de seus secretários, dizia “Carvão é 
ouro, temos de trocá-lo por libras esterli-
nas”, ordenando que se poupasse aquele 
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combustível o máximo possível, e que a 
navegação fosse feita preferencialmente à 
vela, mesmo nos rios Uruguai e Paraná.64 
Além disso, preocupou-se em apresentar 
um plano de guerra, datado de 3 de março 
de 1865, que guardava grande semelhança 
com o que o Marquês de Caxias propôs em 
janeiro daquele ano.65 Ao mesmo tempo em 
que essas ações ocorreram, a força naval 
no Prata foi reforçada, chegando a ter 19 
navios em abril de 1865, o mesmo número 
de 10 anos antes, quando da Missão Ferrei-
ra de Oliveira (gráficos nos 1 e 2).

Desde a eclosão do conflito entre o Pa-
raguai e o Brasil, a Confederação Argentina 
insistiu em sua neutralidade, tendo parte do 
seu território, a província de Corrientes, si-
tuada entre os dois beligerantes. Não causa 
espanto, pois, que sendo a rota mais curta 
e direta, tanto o Brasil como o Paraguai ti-
vessem solicitado permissão para cruzarem 
aquela parte do território argentino, o que 
foi negado a ambos. Por isso, a principal via 
de comunicação entre os inimigos era o Rio 
Paraná, que fora aberto à navegação após a 
queda de Rosas.

Embora o vice-almirante tivesse o dese-
jo de enviar logo um grupo de canhoneiras 
rio acima para bloquear o Paraguai, houve 
a necessidade de prover os navios de tudo 
que precisassem, reduzindo a dependência 
de fornecimento.66 Assim, somente em 3 de 
abril67 a força, comandada pelo Capitão de 
Mar e Guerra José Segundino de Gomen-
soro, nomeado comandante da 3ª Divisão, 
começou a remontar o Paraná, navegando 
na seguinte ordem “1° Ypiranga, 2° Jequiti-
nhonha com a insígnia, 3° Beberibe, 4° Igua-
temy, 5° Itajahy, 6° Araguary, 7° Belmonte, 8° 
Mearim, [sendo que] as duas últimas [esta-
vam] rebocando o transporte brigue Pepiri-
guassu (sic)”68, tocando em Goya, Província 
de Corrientes, no dia 28, quando comunicou 
ao chefe político local o efetivo início do blo-
queio. Navegando rio acima, a força chegou 
à Bella Vista em 1º de maio, distante cerca 
de 800 km de Buenos Aires, o que foi consi-
derado muito demorado na época, gerando 
críticas então, e que são reproduzidas ainda 
hoje.69 Encontrou o governador da província, 
Manuel Lagraña, que pediu proteção para 
aquela região.

Enquanto isso o líder paraguaio Francis-
co Solano López, que havia obtido sucesso 
nas suas ações contra o Mato Grosso, agora 
voltava suas atenções para o Prata. Ele, que 
desconfiava da neutralidade do Presidente 
Mitre, acreditava poder contar com o apoio 
do Caudilho Justo José de Urquiza, governa-
dor da Província de Entre-Ríos, além da sim-
patia de alguns correntinos. Solano López, 
confiando no tamanho de seu exército para 
derrotar seus inimigos, e ciente de que a es-
quadra imperial seria um fator de mobilida-
de para o Brasil, decidiu novamente tomar 
a iniciativa ao declarar guerra também à 
Argentina e atacando de surpresa em 13 de 
abril de 1865 a cidade de Corrientes, toman-
do-a e capturando dois navios da marinha 
daquele país que ali estavam, realizando nos 
dias seguintes frequentes desembarques de 
tropas, atingindo pouco mais de 20.000 ho-
mens ainda naquele mês, contra os quais 
os argentinos só dispunham de um exército 
com 6.391 soldados espalhados pelo país.70

A invasão de Corrientes motivou, em 24 
de abril, o envio para aquela província da 1ª 
Divisão do exército argentino, sob o coman-
do do General Wenceslau Paunero, a bordo 
de três vapores argentinos, Pavón, Pampero 
e Espigador, rebocando goletas, um parque 
de artilharia e transportando 1.200 homens, 
chegando à Bella Vista em 2 e 4 de maio, 
onde, como já vimos, estava o esquadrão 
brasileiro comandado por Gomensoro.71

Ainda em abril, no dia 30, partiu de Bue-
nos Aires a fragata Amazonas, com a insíg-
nia do Chefe de Divisão Francisco Manoel 
Barroso, nomeado comandante da 2ª Divi-
são, acompanhado das canhoneiras Ivaí e 
Parnaíba, levando também a bordo parte da 
9ª Brigada de Infantaria, comandada pelo 
Coronel João Guilherme de Bruce, constituí-
da em 1º de março de 1865, com forças que 
haviam chegado do Brasil no mês anterior, 
sendo embarcados o Corpo Policial do Rio 
de Janeiro e o Corpo de Guarnição do Espí-
rito Santo, somando perto de 1.000 homens, 
e que tinham a missão de guarnecer os na-
vios do esquadrão.72 

Tendo López atacado o Brasil e depois a 
Argentina, ele propiciou as condições para 
que aqueles países e mais o Uruguai, aliado 
dos brasileiros, assinassem em 1º de maio o 
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Tratado da Tríplice Aliança, onde se estabe-
leceu que o comando-geral das forças ter-
restres estava ao cargo do Brigadeiro Bar-
tholomé Mitre, enquanto o das forças navais 
cabia ao Barão de Tamandaré.

Como vimos acima, Gomensoro fora cri-
ticado pelo demasiado tempo gasto no seu 
deslocamento, sendo inclusive responsa-
bilizado por não ter defendido a cidade de 
Corrientes quando da invasão paraguaia.73 
Ocorre que em ofício do comandante da Je-
quitinhonha, 1º Tenente Joaquim José Pin-
to, de 17 de maio de 1865, ao ministro resi-
dente em Buenos Aires, foi reportado que 
“o rio está muito seco, [e] viemos, como se 
diz, com passo de boi, tendo tido dias de 
pouco ou nada navegar, por esperar um ou 
outro [vapor] que encalhava, até finalmente 
alcançarmos a Bela Vista no dia 1º deste 
mês”.74 Eram, portanto, condições sazonais 
que interferiam na marcha das operações, 
algo que os profissionais militares sabem 
que podem ocorrer, mas que a maioria dos 
estudiosos civis muitas vezes ignora, tiran-
do conclusões equivocadas. Essas condi-
ções eram ainda agravadas pela ordem, 
citada anteriormente, no sentido de poupar 
carvão, navegando-se preferencialmente a 
vela, o que reduzia em muito a velocidade 
de progressão.

Nesse tempo os paraguaios, sob o co-
mando do General Wenceslau Robles, vi-
nham avançando desde Corrientes, man-
tendo-se próximos à margem do Paraná, 
sendo observados à distância por forças da 
cavalaria argentina sob comando do Gene-
ral Nicanor Cáceres, por estarem inferioriza-
dos numericamente. Assim, em 2 de maio, 
quando o General Paunero chegou no Pavón 
em Bella Vista, ele buscou obter do Coman-
dante Gomensoro apoio para as ações que o 
exército argentino buscaria realizar. E assim 
permaneceu até o dia 10, quando Paunero re-
cebeu notícias de que os paraguaios haviam 
abandonado Empedrado, cerca de 70 km  
ao norte, e julgou que seria conveniente 
sua ocupação. As tropas argentinas em-
barcaram em alguns navios do esquadrão 
e prosseguiram naquela direção no dia 12, 
chegando próximo daquele lugar em 13, 
quando se soube que, longe de abandonar 
a localidade, os paraguaios seguiam céleres 

rumo ao sul, em direção à Bella Vista, fazen-
do com que brasileiros e argentinos fossem 
rio abaixo, indo todos os navios para o Rin-
cón del Soto, perto de Goya, cerca de 70 km 
ao sul de Bella Vista, onde o Chefe Barroso 
encontrou-os em 20 de maio.75 

E aqui constatamos que o comandante 
da 2ª Divisão também demorou em sua via-
gem, iniciada no dia 30 do mês anterior, pois 
navegaram apenas de dia, e ainda assim a 
Amazonas encalhou em 6 de maio, só con-
seguindo flutuar mais de 24 horas depois, a 
custa de “grandes esforços”. E enquanto a 
Amazonas voltava a flutuar, agora era a Ivaí 
que encalhava no dia 7. Com o rio baixan-
do, a situação tornava-se ainda mais afliti-
va, levando Barroso, em carta para Taman-
daré, a considerar que “não há passo para 
o Amazonas, [e] esta desagradável notícia 
desorientou-me e estou com a cabeça que 
se me parte”.76 Assim, deixando a Ivaí jun-
to à fragata, “passou-se o Chefe Barroso no 
dia 17 para o paquete argentino Eufrazia, de 
onde transferio-se para o Beberibe que tinha 
descido” e nele subiu até reunir-se às 2ª e 3ª 
divisões, onde assumiu o comando da força 
naval, no dia 20.77 Também o Coronel Bru-
ce, seu Estado-Maior e tropa que estavam 
porventura nos navios que ficaram passa-
ram para a Parnaíba e Beberibe, seguindo rio 
acima.

Como ficam evidentes, as ações iniciais 
argentino-brasileiras tinham sido inócuas, 
tanto em função da variação do nível do Rio 
Paraná, retardando a progressão do esqua-
drão, como pelo deficiente sistema de infor-
mações do exército argentino, que levara a 
força naval a deslocar-se inutilmente, com-
prometendo seus suprimentos, especial-
mente carvão. Parecia que nada iria deter 
os paraguaios que, após se apossarem de 
Bella Vista, agora tinham os olhos postos 
em Goya. A documentação da época não é 
clara, mas em função da situação em que se 
encontravam é muito provável que Paunero 
tenha instado Barroso a apoiá-lo em uma 
ação em que o exército argentino pudesse 
combater e, mesmo que momentaneamen-
te, pudesse deter a marcha avassaladora dos 
invasores.78 E Barroso tinha consciência de 
que, contando apenas com seus recursos, 
os argentinos não teriam qualquer chance. 
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O alvo mais importante, naquele momento, 
era Corrientes, como a principal cidade na-
quele trecho do rio, e as informações que 
colheu sobre a força existente então naque-
le ponto, entre 22 e 23 de maio79, acabaram 
por determinar a decisão pela ação.

Em 24 iniciou-se o deslocamento rio aci-
ma, com os vapores levando os transportes, 
goletas e outros navios de vela a reboque. 
Na manhã do dia 25 de maio, data nacional 
argentina, os navios brasileiros hastearam a 
bandeira argentina em seus mastros gran-
des, e os barcos argentinos responderam 
fazendo o mesmo com a bandeira brasilei-
ra.80 O Pirabebe, barco paraguaio que estava 
de atalaia no meio do rio, despertou fogos 
e, algum tempo depois, sumiu águas acima. 
A frota deixou os reboques 5 milhas abaixo 
de Corrientes, na margem chaquenha e os 
vapores brasileiros prosseguiram então a 
examinar a capital correntina, dando fundo 
às 11h. Após observar a cidade e escolhido 
o local de desembarque, Barroso e Paune-
ro passaram a ação, mandando os barcos 
argentinos subirem, sob proteção de belo-
naves brasileiras, enquanto o resto da frota 
imperial era colocada em duas linhas. Os 
argentinos começaram o desembarque às 
15h45m em levas, sendo confrontados pelos 
paraguaios, estimados entre 1.600 e 2.000. 
Enquanto parte do esquadrão atirava81 sobre 
as ruas e edificações onde estava o inimi-
go, posicionado perto da margem na parte 
norte da cidade, outros navios preparavam 
o desembarque de companhias do exército 
imperial82, inclusive com artilharia. Com a 
tropa em terra, a força naval suspendeu o 
fogo. O arrojo da infantaria argentina, coad-
juvada pela infantaria e artilharia volante 
brasileiras, acabou por impor a derrota aos 
paraguaios no final da tarde daquele dia, 
quando eles evacuaram a cidade e as forças 
dos exércitos aliados nela acamparam.83

Contudo, logo se verificou que a cidade 
não possuía suprimentos para sustentar os 
ocupantes, além de batedores começarem 
a trazer informes sobre vinda de reforços pa-
raguaios para buscar a retomada da cidade, 
levando o comandante argentino a reem-
barcar suas forças e abandonar a cidade na 
manhã do dia 27, sendo que embarcaram 
também muitos correntinos que desejavam 

se colocar a salvo. O General Paunero escre-
veu que “a esquadra brasileira sob comando 
do general (sic) Francisco Manuel Barroso, 
que tantos serviços tem já prestado ao exér-
cito [argentino], nos auxiliou também de 
uma maneira muito importante, dirigindo 
certeiros disparos sobre o quartel que ocu-
pava o inimigo”.84

Mas enquanto os barcos argentinos des-
ciam para Rio Paraná, escoltados pela Itajaí, 
para colocar-se em segurança, Barroso to-
mara uma decisão: “Em Corrientes, ficarei a 
ver se aparece a Esquadra paraguaia; bom 
cuidado terá ela em não o fazer”, mantendo 
o bloqueio ordenado anteriormente. Assim, 
a força brasileira fundeou em duas linhas 
praticamente no mesmo local em que dei-
xara os navios rebocados no dia 25, cinco 
milhas abaixo de Corrientes, junto ao Cha-
co, na margem direita, em frente a um mo-
numento existente na margem esquerda, 
chamado de Coluna, colocando um navio 
em lugar conveniente para vigiar o tráfego 
no rio. Tendo por volta de 2.200 homens, da 
armada e do exército para alimentar, Barro-
so deu ordem para que “toda a Esquadra” 
colhesse ou fizesse lenha para as caldeiras, 
buscando preservar o carvão disponível, e à 
espera dos navios contratados para trazer o 
mesmo.85

Era evidente a falta que a Amazonas, o 
navio mais poderoso, fazia, deixado ao sul 
por falta de passagem porque o rio estava 
baixo. Mas houve uma subida inesperada e 
contínua do nível d’água e, já em 17, com 
o Ivaí sondando a frente, prosseguiram com 
cuidado rumo ao norte, navegando apenas 
de dia. Assim, em 28 de maio, já acompa-
nhados dos vapores argentinos Hercules 
e Eufrazia, e levando a reboque o bergatim 
Anna Maria e o patacho Giovanni Costa, es-
tes com os tão aguardados suprimentos de 
carvão e mantimentos encontraram-se, pou-
co acima de Bella Vista, com a força argen-
tina que descia desde Corrientes escoltada 
pela Itajaí. Ali Paunero pediu que a Ivaí tam-
bém permanecesse para proteger os trans-
portes argentinos, abarrotados de soldados 
e civis, o que foi atendido. Em 30 de maio 
a Amazonas e os demais navios mercantes 
alcançaram a força estacionada em frente à 
Coluna, começando então a faina de trans-
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bordo do carvão para os vapores do esqua-
drão e, na manhã seguinte, Barroso voltou 
para a sua nau capitânia, seguido do Coro-
nel Bruce e seu Estado-Maior, organizando 
ainda “a tropa [da 9ª Brigada] pelos navios, 
ficando em proporção e por companhias e 
corpos, para assim estarem mais prontos”86 
para a ação que não tardaria a ocorrer no 
mês seguinte.

CONCLUSÕES

Durante boa parte do século XIX, a Re-
gião do Rio da Prata foi uma área de preocu-
pação para o governo brasileiro, e sendo os 
rios a principal via de comunicação, a força 
naval era aquela que poderia mais rapida-
mente agir naquele teatro de operações. 
Daí o estabelecimento da Estação Naval em 
Montevidéu já nos anos 1840, marcando a 
presença imperial ali.

Como vimos, a chamada “Missão Pedro 
Ferreira de Oliveira” teve graves erros de 
concepção, na medida em que as instru-
ções diplomáticas conflitavam com o apara-
to bélico que a acompanhava, colocando o 
enviado brasileiro em situações de difíceis 
decisões, já que era sobretudo uma missão 
diplomática. Embora em tese prevista com 
mais de um ano de antecedência, foi deixa-
do nas mãos de seu comandante tratar de 
aspectos logísticos no momento mesmo em 
que a missão acontecia, algo totalmente 
inadequado, denunciando uma indesejada 
falta de planejamento. A mistura de navios 
a vapor e a vela, além de prejudicar a velo-
cidade de deslocamento, era um empecilho 
a mais em caso uma situação de combate, 
pois aqueles últimos, dependentes do vento, 
ficariam reféns do tipo de propulsão que ti-
nham. E, para agravar, ocorria naquele ano 
a situação de uma cheia pouca expressiva 
dos rios, com o resultado que vimos ante-
riormente. Para além do fracasso na ques-
tão dos tratados, a expedição do Chefe Fer-
reira de Oliveira, ao remontar o Paraná no 
trecho argentino, mostrou aos paraguaios 
“que já não lhes bastava sua posição geo-
gráfica para defender-se do Brasil”,87 e que 
eles deveriam se preparar para o futuro. A 
Fortaleza de Humaitá foi sua consequência 
mais expressiva.

Ao contrário de 1854-1855, o Brasil se 
preparou sim para uma guerra contra o 
Paraguai em 1857-1858 que, a princípio, se 
pautaria por uma invasão através de Itapúa/
Encarnación, atravessando o território cor-
rentino, ação na qual a força naval seria res-
ponsável por transportar a tropa brasileira 
de uma margem para outra do Rio Paraná. 
Além do aumento do número de navios na 
estação em Montevidéu, houve a ordem de 
construção de 10 belonaves na Europa, com 
pouco calado, capazes de atuar naquela re-
gião. E, embora tivessem deficiências, eles 
logo mostrariam serviço. 

As ações no conflito com o Uruguai mos-
traram que alguns dos barcos acima cita-
dos tinham problemas de velocidade, o que 
poderia ser problemático, caso não atuas-
sem de forma coordenada. O incidente com 
o Villa del Salto exemplificou isso. Por outro 
lado, a força naval dava preponderância nos 
rios ao Brasil, e isso se fez sentir, inicialmen-
te, com a imobilização dos navios uruguaios 
e depois, na rendição de Salto, consequên-
cia da ameaça real de bombardeio e da im-
possibilidade de socorro. A tentativa de agir 
da mesma maneira em Paissandu não levou 
em conta os aspectos naturais, como sua 
posição geográfica, longe do rio e no alto de 
uma colina. O resultado é que mesmo sob o 
fogo dos canhões dos navios e dos ataques 
terrestres, ficou claro que os projéteis na-
vais não infligiam danos efetivos aos defen-
sores, já que as pontarias não podiam ser 
feitas adequadamente, e que os efetivos de 
infantes eram insuficientes para um ataque 
com possibilidade de êxito. Mas, mantendo 
o bloqueio e a vigilância no rio, e instalando 
uma bateria com canhões navais ao norte 
da cidade, o fogo combinado com as peças 
de 68 e 70 começaram a fazer estragos no 
centro da cidade, núcleo da defesa, e que se 
tornaram extensos quando do bombardeio 
realizado em 31 de dezembro de 1864, com 
mais de uma dúzia de peças atirando e pre-
parando terreno para o ataque da infantaria 
brasileira e colorada, que obtiveram a rendi-
ção em 2 de janeiro de 1865.

O poder destrutivo do fogo dos canhões 
navais em Paissandu acabou por gerar 
uma vantagem psicológica, pois, quando 
o esquadrão brasileiro se apresentou em 
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frente ao porto de Montevidéu, a ideia, 
mesmo que equivocada, de que aquela 
cidade do noroeste uruguaio teria sido 
arrasada pelos mesmos navios e armas 
que agora ali estavam em frente da capital 
uruguaia levou muitos habitantes à fuga, 
diminuindo o ânimo dos defensores que, 
por fim, acabaram abandonando a praça, 
que caiu sem que fosse necessária qual-
quer ação militar mais efetiva.

As ações iniciais contra o Paraguai em 
1865 trouxeram de volta o problema da 
sazonalidade dos rios, além de aspectos 
geomorfológicos pouco lembrados, como 
a mudança dos bancos de areia, alterando 
por vezes o canal fluvial, fazendo com que 
os comandantes dos navios dependessem, 
muitas vezes, da perícia ou imperícia de 
seus práticos. Naquele momento, diferen-
te do que ocorrera dez anos antes, a frota 
era constituída essencialmente de vapores 
que, embora mais rápidos, dependiam dos 
suprimentos de carvão para operar. Para 
planejar esses e outros pontos, Tamandaré 
decidiu ficar em Buenos Aires, algo que foi 
condenado na época, sem que os críticos 
recordassem que os meios de comunicação 
eram muito limitados, e que colocar-se à 
frente das operações significava aumentar o 
tempo para receber informações e tomar de-
cisões. Portanto, naquele momento, a posi-
ção de Tamandaré era mais do que razoável.

Se o ataque de Solano López à Corrien-
tes trouxe a Argentina para o lado do Brasil 
e do Uruguai, mostrava também ela não es-
tar preparada para o conflito que eclodira. A 
famosa frase de Mitre dizendo “em 24 horas 
ao quartel, em quinze dias em Corrientes, em 
três meses em Assunção”88 era pura fantasia 
e, ao lançar as tropas de Paunero rio acima 
em abril de 1865, ele correu um sério risco 
de derrota. E aí a força naval brasileira deu 
um apoio fundamental ao exército argenti-
no, atuando como um vetor, transportando-o 
através do rio, para além do alcance das for-
ças de Robles. Embora desprezado na época, 
o golpe de mão em Corrientes representou 
a primeira vitória argentina na guerra, sen-
do muito importante para a moral daquele 
país. Por outro lado, praticamente cortou a 
marcha triunfal paraguaia rumo ao sul, pois 
López logo compreendeu que sua linha de co-
municações estava exposta a ser novamente 
picada pela “vespa naval”, e que ele precisava 
eliminá-la. Mas essa é outra história...

Por fim, consideramos que, na exposição 
que fizemos, evidenciou-se que, por vezes, 
os aspectos naturais e técnicos foram fun-
damentais para determinar a dinâmica dos 
eventos e seus resultados. Assim, observa-
mos que esses pontos não devem ser me-
nosprezados, porque também compõem, 
em menor ou maior grau, a trama do fato 
histórico.

Gráfico nº 1 – Quantidade total de navios ativos da Marinha de Guerra do Brasil e na Estação Naval do 
Rio da Prata entre 1853 e 1865
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Gráfico nº 2 – Efetivo total da Marinha de Guerra do Brasil e na Estação Naval do Rio da Prata entre 
1853 e 1865

Fontes: BRASIL. Relatório apresentado à Assembleia Geral Legislativa pelo Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios da Marinha, anos de 1853 a 1865.
Obs 1: Os mapas da força naval ativa constantes dos relatórios foram produzidos nos meses de abril e maio do ano 
indicado, exceto em 1863, quando foi confeccionado em dezembro.
Obs 2: Foram incluídos também como navios ativos aqueles destinados ao transporte de tropa.
Obs 3: Nos relatórios de 1853 a 1857, foram considerados fora do efetivo total pequenas embarcações e tripulações 
das mesmas na Província do Mato Grosso. No relatório de 1858 não houve qualquer menção. A partir de 1859, 
inclusive, a Estação Naval do Mato Grosso passa a integrar a força naval do império. 
Obs 4: No cômputo dos efetivos, foram somados oficiais e praças.
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